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respeitadas as diversidades culturais, regionais, étnicas, 
religiosas e políticas que atravessam uma sociedade múl-
tipla, estratificada e complexa, a educação possa atuar, 
decisivamente, no processo de construção da cidadania, 
tendo como meta o ideal de uma crescente igualdade 
de direitos entre os cidadãos, baseado nos princípios 
democráticos. Essa igualdade implica necessariamente o 
acesso à totalidade dos bens públicos, entre os quais o 
conjunto dos conhecimentos socialmente relevantes.

Entretanto, se estes Parâmetros Curriculares Nacio-
nais podem funcionar como elemento catalisador de 
ações na busca de uma melhoria da qualidade da educa-
ção brasileira, de modo algum pretendem resolver todos 
os problemas que afetam a qualidade do ensino e da 
aprendizagem no País. A busca da qualidade impõe a ne-
cessidade de investimentos em diferentes frentes, como 
a formação inicial e continuada de professores, uma polí-
tica de salários dignos, um plano de carreira, a qualidade 
do livro didático, de recursos televisivos e de multimídia, 
a disponibilidade de materiais didáticos. Mas esta quali-
ficação almejada implica colocar também, no centro do 
debate, as atividades escolares de ensino e aprendiza-
gem e a questão curricular como de inegável importân-
cia para a política educacional da nação brasileira.

BREVE HISTÓRICO

Até dezembro de 1996 o ensino fundamental este-
ve estruturado nos termos previstos pela Lei Federal n. 
5.692, de 11 de agosto de 1971. Essa lei, ao definir as di-
retrizes e bases da educação nacional, estabeleceu como 
objetivo geral, tanto para o ensino fundamental (primeiro 
grau, com oito anos de escolaridade obrigatória) quan-
to para o ensino médio (segundo grau, não obrigatório), 
proporcionar aos educandos a formação necessária ao 
desenvolvimento de suas potencialidades como elemen-
to de auto realização, preparação para o trabalho e para 
o exercício consciente da cidadania.

Também generalizou as disposições básicas sobre o 
currículo, estabelecendo o núcleo comum obrigatório 
em âmbito nacional para o ensino fundamental e mé-
dio. Manteve, porém, uma parte diversificada a fim de 
contemplar as peculiaridades locais, a especificidade dos 
planos dos estabelecimentos de ensino e as diferenças 
individuais dos alunos. Coube aos Estados a formulação 
de propostas curriculares que serviriam de base às esco-
las estaduais, municipais e particulares situadas em seu 
território, compondo, assim, seus respectivos sistemas de 
ensino. Essas propostas foram, na sua maioria, reformu-
ladas durante os anos 80, segundo as tendências educa-
cionais que se generalizaram nesse período.

Em 1990 o Brasil participou da Conferência Mundial 
de Educação para Todos, em Jomtien, na Tailândia, con-
vocada pela Unesco, Unicef, PNUD e Banco Mundial. 
Dessa conferência, assim como da Declaração de Nova 
Delhi — assinada pelos nove países em desenvolvimento 
de maior contingente populacional do mundo —, resul-
taram posições consensuais na luta pela satisfação das 
necessidades básicas de aprendizagem para todos, ca-
pazes de tornar universal a educação fundamental e de 

PARÂMETROS CURRICULARES 
NACIONAIS: BREVE HISTÓRICO; 
PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS; A 
PROPOSTA DO ENSINO FUNDAMENTAL 
LEVANDO‐SE EM CONSIDERAÇÃO: 
PROMOÇÃO, REPETÊNCIA E EVASÃO

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) são a 
referência básica para a elaboração das matrizes de refe-
rência. Os PCNs foram elaborados para difundir os prin-
cípios da reforma curricular e orientar os professores na 
busca de novas abordagens e metodologias. Eles traçam 
um novo perfil para o currículo, apoiado em competên-
cias básicas para a inserção dos jovens na vida adulta; 
orientam os professores quanto ao significado do co-
nhecimento escolar quando contextualizado e quanto à 
interdisciplinaridade, incentivando o raciocínio e a capa-
cidade de aprender.

Segundo as orientações dos PCNs o currículo está 
sempre em construção e deve ser compreendido como 
um processo contínuo que influencia positivamente a 
prática do professor. Com base nessa prática e no pro-
cesso de aprendizagem dos alunos os currículos devem 
ser revistos e sempre aperfeiçoados. 

A opção teórica adotada é a que pressupõe a exis-
tência de competências cognitivas e habilidades a serem 
desenvolvidas pelo aluno no processo de ensino-apren-
dizagem.

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: O QUE SÃO OS 
PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS?

Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem um 
referencial de qualidade para a educação no Ensino Fun-
damental em todo o País. Sua função é orientar e garantir 
a coerência dos investimentos no sistema educacional, 
socializando discussões, pesquisas e recomendações, 
subsidiando a participação de técnicos e professores 
brasileiros, principalmente daqueles que se encontram 
mais isolados, com menor contato com a produção pe-
dagógica atual.

Por sua natureza aberta, configuram uma proposta 
flexível, a ser concretizada nas decisões regionais e locais 
sobre currículos e sobre programas de transformação da 
realidade educacional empreendidos pelas autoridades 
governamentais, pelas escolas e pelos professores. Não 
configuram, portanto, um modelo curricular homogêneo 
e impositivo, que se sobreporia à competência político-
-executiva dos Estados e Municípios, à diversidade socio-
cultural das diferentes regiões do País ou à autonomia de 
professores e equipes pedagógicas.

O conjunto das proposições aqui expressas responde 
à necessidade de referenciais a partir dos quais o sistema 
educacional do País se organize, a fim de garantir que, 



2

FU
N

DA
M

EN
TO

S 
TE

Ó
RI

CO
S 

M
ET

O
D

O
LÓ

G
IC

O
S 

E 
LE

G
AI

S 
D

O
 C

U
RR

ÍC
U

LO

ta pedagógica. O ensino de pelo menos uma língua es-
trangeira moderna passa a se constituir um componente 
curricular obrigatório, a partir da quinta série do ensino 
fundamental (art. 26, § 5o). Quanto ao ensino religioso, 
sem onerar as despesas públicas, a LDB manteve a orien-
tação já adotada pela política educacional brasileira, ou 
seja, constitui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas, mas é de matrícula facultativa, respeitadas as 
preferências manifestadas pelos alunos ou por seus res-
ponsáveis (art. 33).

O ensino proposto pela LDB está em função do obje-
tivo maior do ensino fundamental, que é o de propiciar a 
todos formação básica para a cidadania, a partir da cria-
ção na escola de condições de aprendizagem para:

“I- o desenvolvimento da capacidade de aprender, ten-
do como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo;
II- a compreensão do ambiente natural e social, do 
sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores 
em que se fundamenta a sociedade;
III- o desenvolvimento da capacidade de aprendiza-
gem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores;
IV- o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços 
de solidariedade humana e de tolerância recíproca em 
que se assenta a vida social” (art. 32).

Verifica-se, pois, como os atuais dispositivos relativos 
à organização curricular da educação escolar caminham 
no sentido de conferir ao aluno, dentro da estrutura fe-
derativa, efetivação dos objetivos da educação democrá-
tica.

O processo de elaboração dos Parâmetros Curricu‐
lares Nacionais

O processo de elaboração dos Parâmetros Curricula-
res Nacionais teve início a partir do estudo de propos-
tas curriculares de Estados e Municípios brasileiros, da 
análise realizada pela Fundação Carlos Chagas sobre os 
currículos oficiais e do contato com informações relati-
vas a experiências de outros países. Foram analisados 
subsídios oriundos do Plano Decenal de Educação, de 
pesquisas nacionais e internacionais, dados estatísticos 
sobre desempenho de alunos do ensino fundamental, 
bem como experiências de sala de aula difundidas em 
encontros, seminários e publicações.

Formulou-se, então, uma proposta inicial que, apre-
sentada em versão preliminar, passou por um processo 
de discussão em âmbito nacional, em 1995 e 1996, do 
qual participaram docentes de universidades públicas 
e particulares, técnicos de secretarias estaduais e mu-
nicipais de educação, de instituições representativas de 
diferentes áreas de conhecimento, especialistas e edu-
cadores. Desses interlocutores foram recebidos aproxi-
madamente setecentos pareceres sobre a proposta ini-
cial, que serviram de referência para a sua reelaboração.

A discussão da proposta foi estendida em inúmeros 
encontros regionais, organizados pelas delegacias do 

ampliar as oportunidades de aprendizagem para crian-
ças, jovens e adultos.

Tendo em vista o quadro atual da educação no Bra-
sil e os compromissos assumidos internacionalmente, 
o Ministério da Educação e do Desporto coordenou a 
elaboração do Plano Decenal de Educação para Todos 
(1993-2003), concebido como um conjunto de diretrizes 
políticas em contínuo processo de negociação, voltado 
para a recuperação da escola fundamental, a partir do 
compromisso com a equidade e com o incremento da 
qualidade, como também com a constante avaliação dos 
sistemas escolares, visando ao seu contínuo aprimora-
mento.

O Plano Decenal de Educação, em consonância com 
o que estabelece a Constituição de 1988, afirma a neces-
sidade e a obrigação de o Estado elaborar parâmetros 
claros no campo curricular capazes de orientar as ações 
educativas do ensino obrigatório, de forma a adequá-lo 
aos ideais democráticos e à busca da melhoria da quali-
dade do ensino nas escolas brasileiras.

Nesse sentido, a leitura atenta do texto constitucio-
nal vigente mostra a ampliação das responsabilidades 
do poder público para com a educação de todos, ao 
mesmo tempo que a Emenda Constitucional n. 14, de 12 
de setembro de 1996, priorizou o ensino fundamental, 
disciplinando a participação de Estados e Municípios no 
tocante ao financiamento desse nível de ensino.

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei Federal n. 9.394), aprovada em 20 de dezembro de 
1996, consolida e amplia o dever do poder público para 
com a educação em geral e em particular para com o 
ensino fundamental. Assim, vê-se no art. 22 dessa lei que 
a educação básica, da qual o ensino fundamental é parte 
integrante, deve assegurar a todos “a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-
-lhes meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores”, fato que confere ao ensino fundamental, ao 
mesmo tempo, um caráter de terminalidade e de conti-
nuidade.

Essa LDB reforça a necessidade de se propiciar a to-
dos a formação básica comum, o que pressupõe a for-
mulação de um conjunto de diretrizes capaz de nortear 
os currículos e seus conteúdos mínimos, incumbência 
que, nos termos do art. 9º, inciso IV, é remetida para a 
União. Para dar conta desse amplo objetivo, a LDB con-
solida a organização curricular de modo a conferir uma 
maior flexibilidade no trato dos componentes curricu-
lares, reafirmando desse modo o princípio da base na-
cional comum (Parâmetros Curriculares Nacionais), a ser 
complementada por uma parte diversificada em cada sis-
tema de ensino e escola na prática, repetindo o art. 210 
da Constituição Federal.

Em linha de síntese, pode-se afirmar que o currículo, 
tanto para o ensino fundamental quanto para o ensino 
médio, deve obrigatoriamente propiciar oportunidades 
para o estudo da língua portuguesa, da matemática, do 
mundo físico e natural e da realidade social e política, 
enfatizando-se o conhecimento do Brasil. Também são 
áreas curriculares obrigatórias o ensino da Arte e da 
Educação Física, necessariamente integradas à propos-
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MEC nos Estados da federação, que contaram com a participação de professores do ensino fundamental, técnicos 
de secretarias municipais e estaduais de educação, membros de conselhos estaduais de educação, representantes de 
sindicatos e entidades ligadas ao magistério. Os resultados apurados nesses encontros também contribuíram para a 
reelaboração do documento.

Os pareceres recebidos, além das análises críticas e sugestões em relação ao conteúdo dos documentos, em sua 
quase-totalidade, apontaram a necessidade de uma política de implementação da proposta educacional inicialmente 
explicitada. Além disso, sugeriram diversas possibilidades de atuação das universidades e das faculdades de educação 
para a melhoria do ensino nas séries iniciais, as quais estão sendo incorporadas na elaboração de novos programas de 
formação de professores, vinculados à implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

A proposta dos parâmetros curriculares nacionais em face da situação do ensino fundamental

Durante as décadas de 70 e 80 a tônica da política educacional brasileira recaiu sobre a expansão das oportunidades 
de escolarização, havendo um aumento expressivo no acesso à escola básica. Todavia, os altos índices de repetência e 
evasão apontam problemas que evidenciam a grande insatisfação com o trabalho realizado pela escola.

Indicadores fornecidos pela Secretaria de Desenvolvimento e Avaliação Educacional (Sediae), do Ministério da Edu-
cação e do Desporto, reafirmam a necessidade de revisão do projeto educacional do País, de modo a concentrar a 
atenção na qualidade do ensino e da aprendizagem.

Número de alunos e de estabelecimentos

A oferta de vagas está praticamente universalizada no País. O maior contingente de crianças fora da escola encon-
tra-se na região Nordeste. Nas regiões Sul e Sudeste há desequilíbrios na localização das escolas e, no caso das gran-
des cidades, insuficiência de vagas, provocando a existência de um número excessivo de turnos e a criação de escolas 
unidocentes ou multisseriadas.

Em 1994, os 31,2 milhões de alunos do ensino fundamental concentravam-se predominantemente nas regiões 
Sudeste (39%) e Nordeste (31%), seguidas das regiões Sul (14%), Norte (9%) e Centro-Oeste (7 %), conforme indicado 
no gráfico 1.

A maioria absoluta dos alunos frequentava escolas públicas (88,4%) localizadas em áreas urbanas (82,5%), como re-
sultado do processo de urbanização do País nas últimas décadas, e da crescente participação do setor público na oferta 
de matrículas. O setor privado responde apenas por 11,6% da oferta, em consequência de sua participação declinante 
desde o início dos anos 70.

No que se refere ao número de estabelecimentos de ensino, ao todo 194.487, mais de 70% das escolas são rurais, 
apesar de responderem por apenas 17,5% da demanda de ensino fundamental. Na verdade, as escolas rurais concen-
tram-se sobretudo na região Nordeste (50%), não só em função de suas características socioeconômicas, mas também 
devido à ausência de planejamento do processo de expansão da rede física (gráfico 2).
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A situação mostra-se grave ao se observar a evolução da distribuição da população por nível de escolaridade. Se é 
verdade que houve considerável avanço na escolaridade correspondente à primeira fase do ensino fundamental (pri-
meira à quarta séries), é também verdade que em relação aos demais níveis de ensino a escolaridade ainda é muito 
insuficiente: em 1990, apenas 19% da população do País possuía o primeiro grau completo; 13%, o nível médio; e 8% 
possuía o nível superior. Considerando a importância do ensino fundamental e médio para assegurar a formação de 
cidadãos aptos a participar democraticamente da vida social, esta situação indica a urgência das tarefas e o esforço que 
o estado e a sociedade civil deverão assumir para superar a médio prazo o quadro existente.

Além das imensas diferenças regionais no que concerne ao número médio de anos de estudo, que apontam a re-
gião Nordeste bem abaixo da média nacional, cabe destacar a grande oscilação deste indicador em relação à variável 
cor, mas relativo equilíbrio do ponto de vista de gênero.  Com efeito, mais do que refletir as desigualdades regionais e 
as diferenças de gênero e cor, o quadro de escolarização desigual do País revela os resultados do processo de extrema 
concentração de renda e níveis elevados de pobreza.

Promoção, repetência e evasão

Em relação às taxas de transição, houve substancial melhoria dos índices de promoção, repetência e evasão do 
ensino fundamental. Verifica-se, no período de 1981-92, tendência ascendente das taxas de promoção — sobem de 
55% em 1984, para 62% em 1992 — acompanhada de queda razoável das taxas médias de repetência e evasão, que 
atingem, respectivamente, 33% e 5% em 1992. Essa tendência é muito significativa. Estudos indicam que a repetência 
constitui um dos problemas do quadro educacional do País, uma vez que os alunos passam, em média, 5 anos na escola 
antes de se evadirem ou levam cerca de 11,2 anos para concluir as oito séries de escolaridade obrigatória. No entanto, 
a grande maioria da população estudantil acaba desistindo da escola, desestimulada em razão das altas taxas de repe-
tência e pressionada por fatores socioeconômicos que obrigam boa parte dos alunos ao trabalho precoce.

Apesar da melhoria observada nos índices de evasão, o comportamento das taxas de promoção e repetência na 
primeira série do ensino fundamental está ainda longe do desejável: apenas 51% do total de alunos são promovidos, 
enquanto 44% repetem, reproduzindo assim o ciclo de retenção que acaba expulsando os alunos da escola (gráficos 
3, 4 e 5).
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